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“E, perto da meia-noite, Paulo e Silas oravam e 
cantavam hinos a Deus, e os outros presos os escutavam. 

E de repente sobreveio um tão grande terremoto, que os 
alicerces do cárcere se moveram, e logo se abriram todas 
as portas, e foram soltas as prisões de todos. E, acordando 

o carcereiro, e vendo abertas as portas da prisão, tirou a 
espada, e quis matar-se, cuidando que os presos já tinham 
fugido. Mas Paulo clamou com grande voz, dizendo: Não 
te faças nenhum mal, que todos aqui estamos. E, pedindo 

luz, saltou dentro e, todo trêmulo, se prostrou ante Paulo e 
Silas. E, tirando-os para fora, disse: Senhores, que é neces-
sário que eu faça para me salvar? E eles disseram: Crê no 

Senhor Jesus Cristo e serás salvo, tu e a tua casa”.

Bíblia Sagrada, Atos, 16: 25-31.
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À Deus. Ao meu pai Francisco, minha mãe Ana,  
minha madrinha Lourdes, e, especialmente, à minha 

esposa Camilla, pelo seu apoio e amor incondicional 
durante todos os momentos da minha vida.
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Prefácio

A presente obra, O Direito Penal Econômico: uma 
análise dos crimes contra à ordem econômica sob a ótica 
constitucional, foi elaborada em cumprimento a requisito 
para a obtenção de grau de Mestre em Direito da Univer-
sidade Cândido Mendes.

Tivemos o prazer de orientar o ilustre autor na re-
alização de sua tarefa acadêmica, sempre permeada de 
dificuldades, dúvidas e questionamentos de toda ordem. A 
matéria aqui abordada é, por natureza, multiforme e permite 
abordagens de vária ordem. A linha mestra escolhida foi 
estudar os delitos econômicos em relação aos princípios e 
garantias constitucionais.

É bem de ver, o presente estudo vem a ser a análise 
da intervenção do Estado no campo econômico e seus 
balizamentos constitucionais. Obediente à moldura científico 
– dogmática, coteja-se a realidade do Direito Econômico 
em geral e a do Direito Penal Econômico em particular, 
com os princípios e regramentos de natureza constitucional.

A matéria abordada possui grande relevância, não só pela 
atualidade, como também por sua análise abrangente da crimi-
nalidade econômica em consonância com a política criminal 
correspondente, ou seja, a criminalização de determinados 
comportamentos relacionados ao ambiente econômico social.  
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Procurou-se  demonstrar no correr do trabalho,  o 
sentido de proteção a bens jurídicos de natureza econô-
mico– social, contingentes a uma sociedade moderna, 
consensual e socialmente integrada. O Estado ganha legi-
timidade quando estende os seus regramentos às realidades 
maiores da vida econômica, social financeira, de vez que, 
com isso, não apenas protege interesses fundamentais de 
caráter individual como também, e principalmente, seg-
mentos maiores, essenciais, da vida de relação, na espécie 
da realidade da vida econômica.

Entende-se imprescindível, que a sociedade à qual se 
destina o sistema penal especial econômico seja harmônica, 
estável e socialmente integrada.  Em razão disso, o Estado 
se legitima no combate à  criminalidade, manifestada nos 
comportamentos delituosos, por representarem ofensa aos 
interesses fundamentais do mundo econômico.

No entanto, atualmente, o fenômeno criminal se 
mostra, muitas vezes, com uma natureza especial, que 
pouco tem a ver com a criminalidade tradicional; essa 
criminalidade econômica moderna é praticada por es-
truturas organizadas de poder, e tem contornos próprios, 
em consonância com as peculiaridades do Direito Penal 
Econômico e das soluções jurídicas hodiernas. A obra, 
assim, trata de categorias peculiares, como o Direito 
Administrativo sancionador, a leniência e o termo de 
compromisso de cessação de prática (TCC).

O trabalho é vazado em linguagem simples, direta e 
objetiva, procurando informar o leitor sobre os  crimes 
contra a ordem econômica,  vistos sob a ótica da Cons-
tituição Federal de 1988, tudo posto na moldura da evo-
lução dos regimes jurídicos de livre iniciativa e proteção 
jurídica à concorrência. 

A presente obra é, assim, da lavra de ilustre autor, que 
no trato das questões da criminalidade econômica e finan-
ceira, não se limita às questões e à problemática corriqueiras  
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mas, ao contrário, abre caminhos mais desafiadores, cor-
relacionando a matéria versada à moldura dos objetivos e 
garantias constitucionais. É assim obra de recomendar e 
de leitura proveitosa.

João Mestieri
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